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Discutindo as interseccionalidades

que permeiam a pandemia

da COVID-19 no Brasil

Renata Riffel Bitencourt
Jaqueline Miotto Guarnieri

Douglas Rodrigues Gonçalves
Aline Blaya Martins

Luciane Maria Pilotto

Introdução

O contexto de pandemia da COVID-19 (Corona Vírus Disease-19), cau-

sado pelo SARS-COV-2, coloca-nos diante de diversos desafios. Em pouco

tempo, atingimos números alarmantes de casos no Brasil e no mundo e nos

deparamos com inúmeras fragilidades para o enfrentamento a tamanha crise,

impactando os cenários econômicos, sociais e sanitários. Diante do nega-

cionismo do estado de calamidade sofrido pelo Brasil, encontramos a ne-

cessidade de evidenciar e discutir tamanha desvalorização das vidas, espe-

cialmente daquelas que são atravessadas pelos marcadores sociais de raça,

classe e gênero (ESTRELA, 2020).

A COVID-19 apresenta na maioria dos contaminados sintomatolo-

gia leve, entretanto possui rápida propagação e pode desenvolver quadros

graves em grupos específicos. Os fatores de risco associados aos maiores

índices de mortalidade por COVID-19 (como diabetes, hipertensão, doen-

ças cardiovasculares, doenças crônicas pulmonares, doenças crônicas re-

nais, imunodeficiência e doenças neurológicas) estão mais presentes na

população com menor renda e escolaridade, sendo esse um dos fatores pe-

los quais as populações vulnerabilizadas estão mais expostas ao vírus du-

rante a pandemia (PIRES; CARVALHO; XAVIER, 2020).
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Soma-se a isso as condições precárias de moradia, com falta de sa-

neamento básico para lavagem de mãos e higiene adequada, fator essen-

cial para o controle da propagação do vírus. O fato de muitas pessoas

morarem em um espaço pequeno, de ter necessidade de continuar traba-

lhando presencialmente para garantir o sustento próprio e da família e,

por vezes, ter a necessidade de uso do transporte público, permanecendo

em contato direto com um grande número de pessoas, dificulta o distan-

ciamento social, assim como facilita a propagação do vírus. São essas

trabalhadoras e trabalhadores que compõem os serviços chamados prio-

ritários durante a pandemia: faxineiras, garis, entregadores, motoristas,

trabalhadores de supermercados, entre outros. Apesar de executarem ativi-

dades consideradas “essenciais”, não recebem o mesmo reconhecimento

social que os trabalhadores da saúde, por exemplo. Ainda experienciam

situações empregatícias frágeis, sem garantia de direitos referentes a seu

trabalho, e por consequência possuem maior dependência de políticas pú-

blicas para a sobrevivência (FARIAS; JUNIOR, 2020). A partir disso,
pode-se entender por que os fatores que contribuem para a rápida disse-

minação do SARS-CoV-2 estão atrelados não apenas às características de

patogenicidade do vírus, mas também aos determinantes sociais (ESTRE-

LA, 2020; PIRES; CARVALHO; XAVIER, 2020).

Pensar sobre as associações e vinculações entre raça, gênero e clas-

se na sociedade brasileira é essencial para compreender as desigualdades

sociais e econômicas que fazem, por exemplo, com que as mulheres ne-

gras continuem a ocupar o último lugar nos extratos sociais, tenham me-

nor acesso à saúde e maiores chances de ir a óbito pela COVID-19 (CAS-

TRO, 2011; GOES; RAMOS; FERREIRA, 2020). Ainda em relação à

COVID-19, outros dados mostram que pessoas negras e pardas, quando

são hospitalizadas, têm maiores chances de morrer (BAQUI et al., 2020).

Além disso, dados do Atlas da Violência de 2020 mostram uma situação

preocupante em relação ao aumento da violência letal contra públicos

específicos: negros, população LGBTQIA+ e mulheres, nos casos de fe-

minicídio (IPEA, 2019).

BITENCOURT, R. R. et al. • Discutindo as interseccionalidades que permeiam
a pandemia da COVID-19 no Brasil
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Desigualdades estruturais, pensamento colonial & resistências

As desigualdades históricas são abordadas na obra Epistemologias do
Sul, em que Santos e Meneses (2009) denunciam a linha radical que divide

o globo em dois mundos distintos: o lado norte e o “outro” lado, o sul

geográfico, considerado, diante dessa perspectiva, irrelevante, invisível e por

isso inexistente. Esse território inexistente constituiu-se assim devido à su-

pressão de seus saberes, culturas e epistemologias características de seus

povos, que foram oprimidos pela perspectiva homogeneizadora dos coloni-

zadores que aqui chegaram, o que hoje é chamado de epistemicídio.

As Américas, África e Ásia representam o lado sul do globo, cujas

terras foram brutalmente invadidas, e os povos foram massacrados e colo-

nizados. Contudo, a extinção do colonialismo histórico-político não foi su-

ficiente para a emancipação político-econômica e cultural dos países per-

tencentes a esses continentes. O legado do colonialismo permanece no Bra-

sil e permitiu a instituição e a manutenção do sistema capitalista. O pen-

samento colonial é latente e continua se expressando nos modos de domi-

nação, nas estruturas de poder e subordinação do povo, que ainda é subme-

tido ao eurocentrismo. Essa mesma colonialidade, que continua a explorar

aqueles que já foram suas colônias, instituiu as hierarquias raciais, de gêne-

ro e de modos de expropriação dos recursos naturais (ASSIS, 2014).

Na Dialética da dependência, Rui Mauro Marini (1973) mostra-nos

como a América Latina continua à mercê do capitalismo internacional até

hoje. Primeiramente como colônia, que produzia metais preciosos e produ-

tos para o desenvolvimento do capital na Europa, e posteriormente susten-

tando o sistema manufatureiro de produção, predominante antes da revo-

lução industrial, e a criação da grande indústria europeia. Embora muitas

colônias tivessem alcançado sua independência política a partir do século

19, suas economias permanecem dependentes dos países europeus, pois

continuam a produzir e exportar sua matéria-prima para os “antigos colo-

nizadores” em troca dos produtos de consumo, como no caso brasileiro.

Assumir a existência dessa matriz colonial é importante para o enten-

dimento de suas implicações, uma vez que perpassam as relações sociais e de

poder e conectam múltiplas opressões. No contexto social, os preconceitos
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relacionados a raça, classe e gênero são quase sempre vivenciados ao mes-

mo tempo e, por isso, não podem ser vistos e estudados separadamente. A

autora Kimberlé Crenshaw (1993) traz à tona o termo interseccionalidade

na discussão da violência contra as mulheres não brancas. A partir daí, a

interseccionalidade surge como questionamento das políticas identitárias,

que acabam por generalizar os grupos sociais marcados pelas opressões ao

invés de assumir as diferenças intragrupais. Dificilmente, o antirracismo

consegue pautar o feminismo, reproduzindo a subordinação de gênero e a

matriz patriarcal, assim como dificilmente o feminismo consegue incluir a

pauta antirracista em seu discurso e agenda, replicando a opressão aos não

brancos.

Atualmente, as questões de identitarismo tem causado certa confu-

são e gerado atribuições de conceitos de forma equivocada. Justamente por

isso esse debate carece de ampliação na medida em que ainda é feito sob os

olhos da naturalização das identidades e sem o devido respeito à dimensão

política com a qual precisam ser pautadas, levando a crer que as diferenças

culturais em nada convergem com os marcadores sociais da diferença. A

percepção acerca do conceito de identidade surge a partir das lutas de clas-

se, quando o capitalismo impõe à classe operária uma privação de direitos,

e isso leva à resistência e luta. Esses processos sociais não podem ser redu-

zidos à estrutura econômica da sociedade na época, já que também eram

influenciados pelo momento histórico e pelas relações sociais existentes

(CISNE, 2015; ENNES; MARCON, 2014).

O entendimento de que os processos identitários são mais complexos

do que normalmente denominados exalta a importância da abordagem in-

terseccional na perspectiva de questionar e entender que as opressões isola-

das não constituem o cerne dos problemas. Existe algo maior do que uma

sobreposição dos padrões de dominação independentes, do que uma adi-

ção ou multiplicação de marcadores sociais. A interseccionalidade configu-

ra-se por um entrelaçamento complexo dos diferentes eixos de opressões, a

interação de forças que acaba por determinar a experiência humana (BI-

ROLI; MIGUEL, 2015; MUIRHEAD et al., 2020).

BITENCOURT, R. R. et al. • Discutindo as interseccionalidades que permeiam
a pandemia da COVID-19 no Brasil



125

A Pandemia e a Saúde Coletiva: produzindo conhecimentos e tecnologias no cotidiano

Raça, racismo e COVID-19

O termo raça surge a partir do período colonial, repleto de preconcei-

to e opressão, atrelados às características biológicas que supostamente dife-

renciavam os “não brancos” dos brancos, como justificativa para a escravi-

zação e para a animalização do diferente. A partir dessa perspectiva, a raça

insere-se no contexto social como um marcador que define e banaliza a

posição em que os “não brancos” se encontram (MONAGREDA, 2017). A

discriminação e o preconceito constituem-se a partir das relações sociais de

dominação e opressão, que atuam como mantenedoras da hierarquia exis-

tente na estrutura social e acabam por perpetuar os privilégios de quem está

no topo dessa cadeia. Esses fenômenos são manifestados não só por indiví-

duos, gerando violência e ódio, mas também por instituições (PRADO;

MACHADO, 2008; STEPANIKOVA; OATES, 2017).

A discriminação pela raça configura um complexo sistema e pode

apresentar-se de diferentes formas: pessoal/internalizado, interpessoal ou

institucional. A manifestação dessas formas de preconceito gera inúmeras

consequências, tanto a nível individual para a vítima, gerando sentimentos

de inferioridade e passividade, como a nível comunitário, interferindo in-

clusive na criação de políticas públicas relacionadas a essa temática (WER-

NECK, 2016). Ainda, Almeida (2019) aborda o tema agregando novas pers-

pectivas e a ideia de que o racismo existente é o estrutural, pois sempre

transcende os âmbitos individual e institucional, integrando ambos em uma

mesma estrutura racista que determina todas as relações. A dinâmica em

que o preconceito relacionado à raça acontece naturaliza essa discrimina-

ção e introjeta gradativamente essa grande opressão.

Apesar da crescente discussão sobre racismo e maneiras de interferir

nesse ciclo mortal e adoecedor de preconceito, ainda existe grande inércia

da população de cor branca em relação às ações que poderiam gerar mudan-

ças sistêmicas nesse contexto. O grifo acima destaca o que Lia Schucman

(2014) discute ao estudar a branquitude e seu pensamento: “Quem tem

raça é o outro” (p. 84), portanto os brancos consideram-se desracializados.

A autora Maria Aparecida Silva Bento (2002) destaca que a existência do

chamado pacto narcísico dos brancos, caracterizado pela negação e esqui-
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vamento desse problema, é mais um dos dispositivos raciais que mantém

os privilégios dos indivíduos brancos.

Ressalta-se que a população brasileira é composta majoritariamente

por pessoas de cor ou raça preta ou parda, que representam também a

maior parte da força de trabalho do país (54,9%). Entretanto, quando se

fala em rendimento, os indivíduos de cor preta ou parda recebem 45% me-

nos do que os indivíduos de cor branca (IBGE, 2019). A marca desse siste-

ma desumano de opressão está estampada nas favelas e comunidades vul-

nerabilizadas, vítimas da má gestão pública e da falta de acesso aos direitos

sociais, lugares cercados de violência e criminalização, onde não por acaso

se encontra o maior número de pessoas negras. Isso se reflete também no

número de prisões e mortes violentas que os sujeitos negros sofrem de ma-

neira indiscriminadamente maior (CALMON, 2020). A ação policial nes-

ses territórios é fator determinante para a manutenção dessas mortes. Como

exemplo, no Rio de Janeiro, 52% da população é negra, mas 86% das mor-

tes que ocorrem em intervenções policiais são de pessoas negras. Normal-

mente, a polícia ao entrar em favelas e determinados bairros utiliza-se do

último grau de força sem necessidade, com violência e armas de fogo. Além

disso, suas abordagens em revistas e a escolha de matar ao invés de prender

essas populações demonstram o quanto essas violências são endereçadas a

uma população-alvo (REDE DE OBSERVATÓRIOS DA SEGURANÇA,

2020).

Outra manifestação do racismo está na omissão de dados epidemio-

lógicos relacionados a raça/cor dos indivíduos. Em relação à violência po-

licial, a ignorância ou o não preenchimento do campo raça/cor também é

muito frequente, o que dificulta a real percepção do número de mortes ne-

gras e impede que ações sejam tomadas para a mudança dessa opressão.

Outro exemplo foi a primeira ficha de notificação de COVID-19, que não

continha o campo de raça/cor para inclusão dessas informações. Mesmo

após a inserção desse campo na ficha, o percentual de informações incom-

pletas continua elevado. No boletim epidemiológico especial da COVID-

19 de número 42 (Semana Epidemiológica 51), mais de 23% dos registros

de hospitalizações por COVID-19 e mais de 20% dos óbitos pela mesma

BITENCOURT, R. R. et al. • Discutindo as interseccionalidades que permeiam
a pandemia da COVID-19 no Brasil
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doença tinham esse campo não informado ou ignorado (BRASIL, 2020).

Além disso, nesse mesmo boletim, 37,6% das hospitalizações eram de pes-

soas negras, um pouco maior quando comparadas às brancas (37,4%). Quando

se observam as mortes por COVID-19, é possível perceber um percentual

superior na população negra (43,0%) em comparação aos brancos (36,7%).

Feminismos e produção de saúde na pandemia

A luta das mulheres pela reconfiguração de seu papel na estrutura

social, que historicamente foi deixado de lado e renegado, manifesta-se pelo

movimento feminista. Esse pode ser dividido em três “ondas” históricas,

sendo a primeira emergente da segunda metade do século XIX a partir da

revolução francesa, quando homens e mulheres se mobilizam para reivin-

dicar seus direitos sociais durante a consolidação do capitalismo e a luta

pelo socialismo. É nesse momento que as mulheres percebem a superexplo-

ração de seu trabalho, ganhando menos e trabalhando mais em relação aos

homens. Também não possuem os mesmos direitos sociais, por exemplo,

em relação ao poder de votar e de ser votadas (CISNE, 2015; MARQUES;

XAVIER, 2018).

A segunda onda do feminismo emerge atrelada às discussões da mu-

lher no meio familiar e doméstico, trazendo à tona os temas da violência de

gênero intrafamiliar e o lugar de submissão que as mulheres ocupavam so-

cialmente (MARQUES; XAVIER, 2018). Além disso, Simone de Beau-

voir discute em seu livro “O segundo sexo” como a constituição de gênero

acontece de maneira social, não sendo algo determinado ao nascimento:

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíqui-
co, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da soci-
edade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário
entre o macho e o castrado que qualificam de feminino (BEAUVOIR, 2016,
p. 09).

Nessa onda do feminismo, a luta pelos direitos das mulheres agrega a

reflexão e discussão sobre sexualidade, métodos contraceptivos, direito de

escolha à maternidade, questões relacionadas ao aborto e formas de domi-

nação patriarcal.
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Já a terceira onda do feminismo vem para criticar e transformar a visão

do movimento como algo homogêneo. Até então, as mulheres que represen-

tavam o feminismo eram brancas e de classe média; por isso não refletiam as

necessidades e demandas das mulheres negras e de classe baixa. A partir dessa

perspectiva, o movimento feminista amplia o seu olhar e inclui o feminismo

negro na busca por entender como as opressões de classe, gênero e raça po-

dem determinar suas experiências de vida. Outras pautas são incluídas, como

o feminismo lésbico e o transfeminismo (MARQUES; XAVIER, 2018).

É evidente que, para falar da cultura de violência de gênero, precisa-

mos interseccioná-la com o racismo e a história do colonialismo, que foi

determinante na propagação desse tipo de opressão. As mulheres enquanto

escravas eram consideradas mão de obra para os trabalhos pesados, da mes-

ma maneira que os homens escravos. Entretanto, acrescido a isso, sofriam

constantes violências sexuais e eram consideradas “animais reprodutores”,

vendidas de acordo com seu potencial para “procriação” (DAVIS, 2016).

Kimberlé Crenshaw (1993) ressalta que as políticas contra o estupro ainda

não são direcionadas para os grupos de mulheres com o maior número de

vítimas: as mulheres não brancas e pobres.

Apesar de os dados de violência contra mulheres terem aumentado

durante a pandemia da COVID-19, isso não pode ser interpretado como

uma causalidade direta com o período de isolamento, já que vem permea-

do pelo contexto passado e interseccional que cerca o tema. Quando a vio-

lência de gênero está em pauta, não se pode homogeneizar a categoria mu-

lher, visto que ela abrange grande diversidade. Todas essas mulheres preci-

sam de valorização para não se tornar invisíveis diante das opressões que

sofrem (BARBOSA et al., 2020). No entanto, os marcadores de raça/cor

precisam ser evidenciados para entender a violência contra a mulher e seus

impactos (CURIA et al., 2020).

Cabe reforçar, como já mencionado introdutoriamente, que outras

dimensões de opressão que envolvem a interseccionalidade entre raça, gê-

nero e classe social são enfrentadas pelas mulheres negras e velhas. Essas

passam pelo processo de envelhecimento com desamparo em relação às

políticas sociais do Estado e sem garantia de aposentadoria, isso porque, na

BITENCOURT, R. R. et al. • Discutindo as interseccionalidades que permeiam
a pandemia da COVID-19 no Brasil
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maioria das vezes, trabalham muito durante seu percurso de vida, mas sem-

pre em situação de informalidade. Em contraposição, é conferido às mu-

lheres brancas um envelhecimento com mais chances de estabilidade e se-

gurança, em que existe o direito de escolher parar de trabalhar e mesmo

assim ter assistência à saúde e outros benefícios, que são ainda mais valori-

zados em tempos de pandemia. A ancestralidade e a riqueza de conheci-

mentos que essas mulheres negras e velhas carregam possuem valor inesti-

mável e precisam de reconhecimento e priorização para que a necropolítica

não menospreze tantas vidas (AKOTIRENE, 2019).

Diversidade, sexualidade e pandemia

Outra forte opressão social acontece quanto a sexo, gênero e sexuali-

dade. Existe uma construção normativa que prioriza o corpo enquanto subs-

trato material para a construção social do gênero. Enquanto o sexo é rela-

cionado às características físicas (genitália) e hormonais, o gênero compre-

ende os aspectos psicológicos e culturais. A convocação à reflexão sobre

esses termos mostra que, embora as definições de sexo e gênero permane-

çam ainda restritas e entrelaçadas, elas são cada vez mais questionadas,

estudadas e geram as devidas transformações (MELO; SOBREIRA, 2018;

SAFFIOTI, 2009).

O preconceito sofrido quando a identidade de gênero e orientação

sexual de uma pessoa que difere do padrão patriarcal de cisgeneridade e

heterossexualidade é imensurável, causando danos irreversíveis e restrin-

gindo seu acesso às políticas públicas e aos direitos básicos como cidadão.

A intolerância é sentida na pele cotidianamente por LGBTQIA+ e é refle-

xo da hierarquização e inferiorização que atravessam esses corpos na estru-

tura social. Essa hierarquização sexual constitui-se a partir da ideologia

moral e científica incorporada como verdade nos discursos sociais, fazendo

com que, quanto mais essas associações negativas à orientação sexual e ao

gênero são incorporadas nas narrativas cotidianas, mais a heterossexuali-

dade continuará a ser denominada como o “normal”. Assim como o pre-

conceito contra outros grupos, esse também acaba por naturalizar as situa-
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ções de opressão e impede o entendimento do lugar de inferioridade ocupa-

do por determinados grupos como construção histórica (PRADO; MA-

CHADO, 2008; SAFFIOTI, 2009; LIMA; SOUZA; DANTAS, 2016).

A falta de dados que mostrem a realidade da violência sofrida contra

as pessoas LGBTQIA+ reforça o quanto a necropolítica atua para a elimina-

ção desses corpos da sociedade. A subnotificação é mais uma face da opres-

são e preconceito, pois dificulta a criação de políticas públicas que prote-

jam e ofereçam as condições essenciais para a vida. Estima-se que, para

cada caso de homicídio contra uma pessoa LGBTQIA+ notificado e regis-

trado, há outros dois ou mais casos subnotificados (MENDES; SILVA, 2020

apud MONDRAGON, 2009; POLIDORO; CUNDA; CANAVESE, 2020).

O Brasil é líder mundial em assassinatos de pessoas travestis e transe-

xuais, limitando a expectativa de vida dessas pessoas a 35 anos. Em um

país onde as políticas públicas voltadas a esse grupo se restringem à preven-

ção das ISTs e ao combate à violência, e mesmo assim não são efetivas,

falta espaço formal de trabalho que não destine à prostituição como única

maneira de sustento. Isso só reforça o estigma carregado pelas pessoas trans

e travestis e o longo caminho que é necessário enfrentar para a transforma-

ção dessa realidade (ALMEIDA; VASCONCELOS, 2018; UFMG, 2020).

Apesar da pandemia da COVID-19 colocar esse grupo ainda em maior

vulnerabilidade, tanto pelo efeito direto de contaminação do vírus como pe-

los efeitos do isolamento e distanciamento social, ainda são escassos os estu-

dos que abordam essas conexões. As políticas públicas de saúde precisam

estar voltadas para a população LGBTQIA+ com olhar atento e com o intui-

to de diminuir as barreiras de acesso à saúde dessa população, suprindo tanto

as necessidades médicas como psicossociais, que já eram tão presentes mes-

mo antes dos tempos de pandemia (BANERJEE; NAIR, 2020).

Classes, dominação e saúde

Como já citado anteriormente, a concepção da estrutura de classes

sociais consolida-se a partir da ascensão do capitalismo enquanto modelo

de dominação econômica. Embora Marx não defina com detalhes as divi-

BITENCOURT, R. R. et al. • Discutindo as interseccionalidades que permeiam
a pandemia da COVID-19 no Brasil



131

A Pandemia e a Saúde Coletiva: produzindo conhecimentos e tecnologias no cotidiano

sões de classe, os assalariados, classe proletária e classe trabalhadora são a

principal força de produção desempenhada no ciclo de produção. A classe

trabalhadora é aquela que vende a sua força de trabalho para conseguir o

seu sustento; entretanto, o trabalhador, na maioria das vezes, não recebe

um valor justo pela força de trabalho desempenhada, já que ganha bem me-

nos do que produz, realizando o “mais-trabalho”. A partir do “mais-traba-

lho” é gerada ao empregador a “mais-valia”, que obtém cada vez mais lu-

cro em cima da exploração dessa força de trabalho do proletariado (SEM

CLASSE, 2020).

Diante desse sistema, que está fadado ao aumento das desigualda-

des, visto que foi edificado sob a exploração dos trabalhadores, segregando

e hierarquizando as pessoas, colocando no topo aqueles que detêm os meios

de produção, o cenário tende a ficar cada vez pior para os grupos vulnerabi-

lizados. Anteriormente à pandemia de COVID-19, houve o prenúncio de

uma crise sistêmica desencadeada pela aprovação da Emenda Constitucio-

nal n° 95/2016 – que institui um teto de gastos públicos relacionados à

saúde e à educação – pela Lei Federal 13.467/2017 – que institui a contrar-

reforma trabalhista – e pela Emenda Constitucional n° 103/2019 – que de-

libera a contrarreforma previdenciária (BRASIL, 2016; BRASIL, 2017;

SOUZA; SOUZA, 2020).

Essas medidas evidenciam o quanto a diminuição dos direitos sociais

é mais uma forma de dominação do capital e da naturalização da opressão

que esse sistema de produção perpetua. Ao invés da superação da crise

econômica, essas deliberações causaram um aumento no número de traba-

lhadores informais e uma diminuição na procura por emprego. Em 2018,

mais da metade da classe trabalhadora brasileira estava em situação infor-

mal de trabalho, não possuindo nenhum tipo de proteção social advinda do

vínculo formal de emprego (RAMOS, 2020).

Durante a pandemia, as condições de trabalho ficaram ainda mais

precarizadas diante das medidas de apoio do governo aos empregadores,

reduzindo as jornadas de trabalho e os salários e facilitando a rescisão de

contratos. Da mesma forma, o estabelecimento de um auxílio emergencial

para a população não foi eficaz na medida em que propôs um valor abaixo
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do suficiente para a manutenção da vida e das condições de distanciamen-

to/isolamento (RAMOS, 2020; IBGE, 2020; SOUZA; SOUZA, 2020).

Além disso, os trabalhadores digitais, aqueles que exercem sua “função por

meio da intermediação de sua mão de obra pelos aplicativos” (SOUZA;

SOUZA, 2020, p. 8), tiveram um aumento da demanda em seu trabalho e

tornaram-se muito expostos à contaminação por COVID-19, contudo, não

receberam ajustes de remuneração compatíveis com tais mudanças.

A população negra sofre mais com o desemprego, a subutilização

(subocupados, desocupados, força de trabalho potencial), o trabalho infor-

mal e a disparidade de renda do que a população branca. Ainda, as mulhe-

res negras são as que possuem o menor rendimento médio mensal, são as

que mais enfrentam o cenário da informalidade e pobreza, sendo o fator

racial determinante para essa condição (RAMOS, 2020; ROUBICEK, 2019).

O funcionamento dos sistemas de saúde é representado pela utiliza-

ção dos serviços de saúde, e seu uso está diretamente relacionado à intera-

ção do comportamento do indivíduo na procura de cuidados e do profis-

sional que o atende nos serviços de saúde (TRAVASSOS; MARTINS, 2004).

Além dos cuidados dessa interação, existem fatores que influenciam de for-

ma determinante a saúde do indivíduo, em destaque a classe social (SAN-

TOS, 2011). De acordo com os indicadores de saúde, até outubro de 2020,

855 mil brasileiros (0,4% da população) já haviam apresentado sintomas

conjugados relacionados à COVID-19. Entre a distribuição de pessoas que

testaram positivo por rendimento domiciliar per capita, os mais acometi-

dos pela doença foram aqueles que estavam nas faixas 1D 2 a menos de

1 salário mínimo e de 1 a 2 salários mínimos (IBGE, 2020).

Considerações finais

Diante do exposto, o Sistema Único de Saúde (SUS), uma conquista

popular selada pela Constituição de 1988, é hoje a possibilidade concreta

de enfrentamento à COVID-19 e atua sob a perspectiva de enfrentamento e

redução dos marcadores sociais da diferença. Através de seus princípios e

diretrizes, o SUS funciona de maneira integral, universal e equânime para
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todos aqueles que estão em solo brasileiro, ainda que sofra constante suca-

teamento e desvalorização. A saúde no Brasil sempre foi lugar de disputa

entre os setores público e privado e, apesar de uma maior assunção de seu

caráter público com a criação do SUS, o setor privado está em progressivo

avanço no país como resultado da intercessão do Estado, que caminha sob

os olhos do capitalismo e gera cada vez mais lucro para poucos (SILVA;

RUIZ, 2020). Enquanto isso, nos últimos anos, o SUS sofre cortes frequen-

tes no orçamento, decorrentes das políticas de austeridade, que deixam os

mais vulnerabilizados à mercê da própria sorte.

Frente ao projeto de desmonte do SUS, é notória a necessidade da

valorização e da constante participação popular para a manutenção da saú-

de como direito de todos. Nesse sentido, uma das mobilizações que está

ocorrendo em busca desse fortalecimento é a campanha “O Brasil precisa

do SUS”, que propõe estratégias para a vacinação contra a COVID-19 do

maior número de pessoas, além de petição pública visando à garantia do

orçamento para o sistema de saúde no ano de 2021, que ainda está em

situação pandêmica (MARTINS, 2020). Quanto maior o engajamento po-

pular, mais estratégias, possibilidades e ações serão desenvolvidas para o

enfrentamento desse difícil contexto.

O movimento popular tem se mostrado forte e potente, contando com

muitas ações organizadas em diversas comunidades Brasil afora para viabi-

lizar as necessidades básicas durante a pandemia. Estratégias de vigilância

popular em saúde, como a criação de gabinetes de crise, observatórios, por-

tais de monitoramento e articulações intersetoriais, mostram-se cada vez

mais efetivas no combate ao vírus e na busca da emancipação e autonomias

dessas comunidades (CARNEIRO; PESSOA, 2020).

Como mostrado ao longo do texto, não restam dúvidas de que a pan-

demia da COVID-19 escancarou as desigualdades sociais existentes no Brasil

e no mundo. É também sabido que o sofrimento é experienciado de dife-

rentes formas entre os grupos sociais, sendo mais árduo para a população

negra, as mulheres, os LGBTQIA+ e para tantas outras interseccionalida-

des não mencionadas aqui, como povos indígenas, crianças e população

em situação de rua. Com a perspectiva de unir forças e enfrentar a pande-
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mia junto ao movimento popular, diversas entidades da saúde coletiva reu-

niram-se e, por meio de um planejamento participativo, estruturaram o Plano

Nacional de Enfrentamento à Pandemia da COVID-19 com 70 recomen-

dações para gestores do SUS, autoridades políticas e para a sociedade (SOU-

TO; TRAVASSOS, 2020).

Todas as discussões levantadas e as ações citadas são indispensáveis

para que a luta pela valorização da vida e contra todo tipo de preconceito

seja cada dia mais efetiva e transforme a realidade do Brasil. Somente a

partir da mobilização de todas, todos e todes será possível evitar que mais

vidas sejam apagadas durante e após a pandemia, especialmente a vida

daqueles mais vulnerabilizados e atravessados pelos diferentes marcadores

sociais de raça, gênero e classe social.
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